
Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade
EDITAL DE CONSULTA N° 019/2020 (REF. PROCESSO SIE 
9186/2020).
Nos termos do artigo 4º da lei 5.684 de 09 de maio de 1980 e artigo 
22 do Decreto nº 12.601, 06 de Novembro de 1980, convido os 
interessados a se manifestarem, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados a partir da data de publicação deste, sobre o pedido 
formulado pela Empresa União de Transporte Ltda, para executar 
a alteração de horários na linha n° 753-0 Araranguá/Quarta Linha, 
com partidas de Quarta Linha, de 05:10 para 05:15, de 13:10 para 
13:15 e de 21:10 para 21:15 horas, anual. Florianópolis, 03 de 
julho de 2020.
BATISTA TONOLLI JUNIOR
GERENTE DE OPERAÇÃO DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL

Cod. Mat.: 677848

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade
EDITAL DE CONSULTA N° 020/2020 (REF. PROCESSO SIE 
9170/2020).
Nos termos do artigo 4º da lei 5.684 de 09 de maio de 1980 e artigo 
22 do Decreto nº 12.601, 06 de Novembro de 1980, convido os 
interessados a se manifestarem, no prazo máximo de 15 (quin-
ze) dias, contados a partir da data de publicação deste, sobre o 
pedido formulado pela Empresa Santo Anjo da Guarda Ltda, para 
executar o cancelamento de horários na linha n° 1120-0 Gamboa/
Florianópolis, com partidas de Gamboa, às 12:20 horas, de segunda 
a sexta-feira, às 06:20 horas, aos sábados, e de Florianópolis, às 
13:30, de segunda a sexta-feira horas, anual. Florianópolis, 03 de 
julho de 2020.
BATISTA TONOLLI JUNIOR
GERENTE DE OPERAÇÃO DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL

Cod. Mat.: 677873

POrTaria ses nº 465 de 06 de julho de 2020.

O seCreTÁriO de esTadO da saÚde, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Esta-
dual nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 
562, de 17 de abril de 2020;  
COnsiderandO o estado de emergência em saúde pública de 
importância internacional declarado pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da in-
fecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19);  
COnsiderandO a Lei Federal nº 13.979/2020, de 06 de feve-
reiro de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento 
da emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do Coronavírus (COVID19);  
COnsiderandO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana 
pelo novo Coronavírus (COVID-19);   
COnsiderandO o art. 23, inciso II, da Constituição Federal, 
que determina a competência concorrente da União, Estados e 
Municípios para cuidar da saúde, bem como o art.30, inciso I, da 
Constituição, que dispõe que é de competência dos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local;  
COnsiderandO o art. 8º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que diz que as ações e serviços de saúde serão organiza-
dos de forma regionalizada e hierarquizada;  
COnsiderandO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fi m de evitar a disseminação 
da doença (COVID-19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020;   
COnsiderandO a importância e a necessidade da retoma-
da gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a 
situação epidemiológica local, associado ao cumprimento das 
exigências para prevenção e mitigação da disseminação da CO-
VID-19;  
COnsiderandO as análises realizadas pelo Governo do Es-
tado de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas 
diferentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade 
de leitos e da atual estrutura de saúde existentes
COnsiderandO a Portaria n 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das 
ações de combate a COVID19.   
resOLVe:  
Art. 1º- Ficam autorizados os eventos públicos na modalidade 
drive in (cinema, shows, apresentações teatrais e musicais) no 
Estado de Santa Catarina, a partir da publicação desta Portaria.  
Parágrafo Único - Os clientes devem permanecer dentro dos veí-
culos durante toda a sessão, saindo somente para uso do sani-
tário;
Art 2ª – Os eventos na modalidade drive in funcionarão com as 
seguintes regras:

Todos os envolvidos nos eventos, público, trabalhadores e orga-
nizadores, fi cam obrigados a utilizar máscaras;
Realizar a aferição de temperatura dos trabalhadores e clientes 
na entrada do local do evento;
O número de trabalhadores fi ca limitado ao estritamente neces-
sário para o funcionamento do evento; 
Devem ser disponibilizados, no local do evento, lavatórios com 
dispensador de sabonete líquido e papel toalha ou dispensador 
com álcool 70%, incluindo os sanitários; 
A higienização de todos os ambientes, como depósitos, sanitá-
rios, áreas de circulação de clientes e superfícies deve ser feita 
com a frequência compatível com o uso;
Intensifi car limpeza dos sanitários, estando o funcionário obri-
gado a utilizar os equipamentos de proteção apropriados para 
realizar a limpeza;  
Disponibilizar água potável aos trabalhadores dando preferências 
aos bebedouros que não possuam jato inclinado;  
Utilizar somente 50% do número de vagas disponíveis na área 
defi nida para o evento; 
O distanciamento entre os carros deve ser de uma vaga ou de, 
no mínimo, 1,5m;
Divulgar em local visível as informações de prevenção ao CO-
VID19 estabelecidas pelo Governo do Estado para esta atividade;
Cada veículo deverá ser ocupado por, no máximo, 04 pessoas; 
Todos os clientes devem usar máscara durante a permanência no 
estabelecimento, inclusive dentro do carro;  
A compra de ingresso será somente online. Só será permitido o 
acesso ao evento para as pessoas que adquiriram os ingressos 
antecipadamente;
Os pedidos de alimentação serão feitos de dentro do veículo, por 
aplicativo e com pagamento eletrônico; 
A entrega dos produtos deve ser feita por entregadores com equi-
pamento de proteção individual;
O uso dos banheiros deve ser controlado pelos responsáveis pelo 
evento, sendo permitida a utilização de 1/3 da capacidade; 
Os banheiros devem ser providos com água, sabão e papel des-
cartável;
Manter distância de 1,5m entre as pessoas na fi la do banheiro;
Cada cliente deve higienizar as mãos com álcool 70% ou produto 
antisséptico de efeito similar antes de sair do carro e ao voltar 
para o mesmo;
As janelas dos veículos devem permanecer semiabertas para ga-
rantir a circulação de ar;
Capacitar os trabalhadores para o cumprimento desta normativa;
Disponibilizar e exigir que todos os trabalhadores, prestadores de 
serviço, entregadores, e outros, utilizem máscaras durante todo 
o período de permanência no evento, sendo estas substituídas 
conforme recomendação de uso, sem prejuízo da utilização de 
outros Equipamentos de Proteção Individual (EPI), necessários 
ao desenvolvimento das atividades.  
Manter uma distância de, no mínimo, 1,5m de raio entre os tra-
balhadores.
Recomendar aos trabalhadores, que utilizam uniforme, que não 
retornem às suas casas com suas roupas de trabalho; 
Manter ventilados todos os postos de trabalho; 
Adotar medidas internas relacionadas à saúde do trabalhador, 
necessárias para evitar a transmissão do Coronavírus no am-
biente de trabalho, priorizando o afastamento dos trabalhadores 
pertencentes aos grupos de risco tais como pessoas com idade 
acima de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, gestantes, 
obesos e imunodeprimidos ou portadores de doenças crônicas 
que também justifi quem o afastamento; 
Priorizar a modalidade de trabalho remoto para os setores admi-
nistrativos; 
Monitorar os trabalhadores com vistas à identifi cação precoce de 
sintomas compatíveis com o COVID-19 (sintomas respiratórios, 
tosse seca, dor de garganta ou difi culdade respiratória, acompa-
nhada ou não de febre e/ou sintomas gripais).  LIV - Notifi car os 
casos suspeitos ou confi rmados de COVID-19 para a Vigilância 
Epidemiológica Municipal;
Orientar os trabalhadores ou prestadores de serviço que apre-
sentarem sintomas de infecção pelo Coronavírus a buscar orien-
tações médicas e afastá-lo do trabalho; 
Afastar todos os trabalhadores confi rmados para COVID19 bem 
como as pessoas que tiveram contato com este, em um raio míni-
mo de 1,5m, em todos os ambientes em que a pessoa infectada 
tenha circulado; 
O trabalhador somente deve retornar às suas atividades median-
te apresentação de atestado médico, da rede privada ou pública, 
atestando sua aptidão para o trabalho; 
Disponibilizar a vacina contra o vírus Infl uenza a todos os traba-
lhadores;
O trabalhador com resultado positivo ou sintomático leve deve 
manter isolamento domiciliar por, pelo menos, 14 dias do início 
dos sintomas, podendo retornar às atividades após esse período 
desde que esteja assintomático por, no mínimo, de 72 horas ou 
após avaliação clínica;
O trabalhador com resultado negativo pode retornar às atividades 
laborais desde que assintomático há mais de 72 horas ou após 
avaliação clínica. 

 Art. 3º É de responsabilidade da Vigilância Sanitária Municipal, 
compartilhada com Vigilância Sanitária Regional, Defesa Civil, 
Polícia Militar, Bombeiros e demais órgãos fi scalizadores, quan-
do for o caso, fi scalizar todos os estabelecimentos comerciais e 
locais públicos com vista a garantir o cumprimento das medidas 
sanitárias exigidas.  
 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.   

andrÉ MOTTa riBeirO                  
secretário de estado da saúde

 Cod. Mat.: 677999

POrTaria ses nº 466 de 06 de julho de 2020

O seCreTÁriO de esTadO da saÚde, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 41, inciso V, da Lei Complementar Esta-
dual nº 741, de 12 de junho de 2019, e pelo art. 32 do Decreto nº 
562, de 17 de abril de 2020;
COnsiderandO o estado de emergência em saúde pública de 
importância internacional declarado pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da in-
fecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19); 
COnsiderandO a Lei Federal nº 13.979/2020, de 06 de feve-
reiro de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento 
da emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do Coronavírus (COVID-19); 
COnsiderandO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana 
pelo novo Coronavírus (COVID-19); 
COnsiderandO o art. 23, inciso II, da Constituição Federal, 
que determina a competência concorrente da União, Estados e 
Municípios para cuidar da saúde, bem como o art.30, inciso I, da 
Constituição, que dispõe que é de competência dos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local;
COnsiderandO o art. 8º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que diz que as ações e os serviços de saúde serão organi-
zados de forma regionalizada e hierarquizada; 
COnsiderandO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fi m de evitar a disseminação 
da doença (COVID-19) no Estado de Santa Catarina, conforme 
Decreto nº 562/2020; 
COnsiderandO a importância e a necessidade da retoma-
da gradativa das atividades sociais e econômicas, respeitada a 
situação epidemiológica local, associado ao cumprimento das 
exigências para prevenção e mitigação da disseminação da CO-
VID-19;
COnsiderandO as análises realizadas pelo Governo do Es-
tado de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas 
diferentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade 
de leitos e a atual estrutura de saúde existentes;
COnsiderandO a Portaria n 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das 
ações de combate a COVID19;
resOLVe:
Art. 1º Ficam autorizadas as competições de futebol profi ssional 
no Estado de Santa Catarina a partir da publicação desta portaria.
Art 2ª – Fica terminantemente proibida a presença de público em 
todos os jogos de futebol profi ssional, tanto nas arquibancadas 
como nos espaços que rodeiam os gramados, áreas privativas de 
circulação dos estádios e inclusive em camarotes quando exis-
tirem.
Art 3º- Nos dias de jogos somente poderão acessar ao clube e 
às suas dependências os atletas, dirigentes, trabalhadores dire-
tamente envolvidos nos jogos e em número reduzido ao mínimo 
necessário, sem comprometimento de ordem organizacional, ad-
ministrativa e de segurança.

§1º - Equipes técnicas de montagem da arena como placas e 
demais materiais dos patrocinadores poderão acessar o local so-
mente para afi xar material de propaganda ou similar, até quatro 
horas antes do início do jogo, fi cando proibida sua permanência 
durante o evento. Fica defi nido que a retirada do material de pro-
paganda só poderá ser realizado após uma hora do término do 
jogo. 

§2º - Fica proibida a entrada ou a circulação de torcedores no 
clube, torcedores organizados ou não, durante todo o dia do 
evento. Não haverá, em nenhuma hipótese, fl exibilização desta 
orientação.

§3º- É proibida a permanência e a circulação de torcedores nas 
áreas externas ou contíguas aos estádios de futebol, centros de 
treinamentos e hotéis que hospedem as equipes, bem como no 
trajeto utilizados pelas equipes em seus deslocamentos. Fica 
defi nido que as áreas externas deverão estar vazias. Sugere-se 
sinalização e, se possível, barreiras físicas para facilitar o enten-
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